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Euro

R$ 5,629

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2022                   -0,68
Agosto/2022                 -0,36
Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,309
(+ 0,28%)

13/dezembro 5,315

14/dezembro 5,301

15/dezembro 5,316

16/dezembro 5,294

Ao ano

CDI

13,65%
0,49%

Nova York

Bolsas
Na segunda-feira

1,83%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

14/12 15/12  16/12 19/12

103.746 104.740

NOVO GOVERNO

País terá modelo fiscal 
sustentável, diz Haddad

Futuro ministro promete criar grupo para acompanhar contas públicas e anuncia nova procuradora da Fazenda Nacional

O 
futuro ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, 
afirmou que “um modelo 
de sustentabilidade fiscal” 

pode ser apresentado pela nova 
equipe econômica em janeiro de 
2023. “É bem possível que, no mês 
inaugural do novo governo, nós já 
tenhamos um cenário de susten-
tabilidade fiscal”, disse o futuro co-
mandante do Ministério da Fazen-
da, durante coletiva em que anun-
ciou o nome da procuradora Aneli-
ze de Almeida como segunda mu-
lher a comandar a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

“Em janeiro, com toda a calma, 
nós vamos demonstrar a sustenta-
bilidade do plano que nós temos a 
apresentar. Eu sei que tem muita 
gente que quer soluções de curto 
prazo, mas o governo precisa to-
mar posse. Nós não estamos tendo 
toda a colaboração do mundo nes-
ta transição”, declarou Haddad, du-
rante pronunciamento no Centro 
Cultural Banco do Brasil (CCBB), 
na tarde de ontem. “É uma tran-
sição difícil, tensa, que não conta 
com a colaboração do atual gover-
no”, acrescentou.

Sem dar maiores detalhes, Ha-
ddad afirmou que o futuro gover-
no Lula vai formar uma força tarefa 
para acompanhar a situação fiscal 
do país, com atuação conjunta dos 
Ministérios da Fazenda, e da Jus-
tiça, a Advocacia-Geral da União 
(AGU) e a PGFN. Ele também refor-
çou o compromisso de apresentar 
ao Congresso, até agosto, um con-
junto de medidas para definir um 
novo arcabouço fiscal que deve 
substituir a regra do teto de gastos.

O futuro ministro disse, ainda, 
que o novo governo pretende con-
tinuar negociando a aprovação da 
Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) da Transição, que, segun-
do ele, deve equacionar o proble-
ma orçamentário de 2003. “O Con-
gresso está mostrando boa vontade 
em resolver o problema que surgiu 
no meio do ano, tanto o problema 
no ponto de vista do deficit quan-
to da dívida”, avaliou.

Apesar da promessa de acertar 
a questão fiscal em breve, o dis-
curso ainda não foi comprado pe-
lo mercado, que segue receoso, de 
acordo com analistas. “O mercado 
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Fernando Haddad anuncia Anelize de Almeida como procuradora-geral da Fazenda; Gustavo Caldas será o subprocurador-geral
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continua bastante cético, devido 
à falta de detalhamento de como 
essa sustentabilidade fiscal seria 
atingida”, destacou Ivan Barboza, 
sócio-gestor do Ártica Long Term 
FIA. “Em que pese a declaração de 
Haddad, até o momento o que há 
de concreto é o esforço do novo go-
verno para ampliar o limite de gas-
tos via PEC e a decisão do STF de 
excetuar do teto os valores do Bol-
sa Família”, acrescentou o analista. 
Ele frisou que ainda não foi com-
provado o grau de importância que 
o novo governo dará à responsabi-
lidade fiscal. 

Segundo Cristiane Quartaroli, 
economista do Banco Ourinvest, 
o sentimento de aversão ao risco 
deve perdurar entre os investido-
res até que seja apresentada uma 
proposta concreta de novo arca-
bouço fiscal, em alternativa ao au-
mento dos gastos. “Vamos conti-
nuar com esse quadro de caute-
la, refletindo o risco fiscal. Ainda 
há muitas questões acerca da PEC 

de Transição, agora com essa alter-
nativa à proposta apresentada pelo 
STF”, afirmou. 

No anúncio do nome da próxi-
ma procuradora-geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), Anelize de Al-
meida, o futuro ministro apresen-
tou também o nome do próximo 
subprocurador, Gustavo Caldas, 
segundo posto na hierarquia do 
órgão. E ressaltou a importância 
da PGFN. “Pouca gente dá a impor-
tância devida para a necessidade 
de uma atuação muito fina da PG-
FN na defesa do Tesouro”, disse. E 
apontou: “As vitórias que nós tive-
mos nas últimas semanas dão pro-
va do quão importante é a atuação 
da advocacia pública no interesse 
da sustentabilidade fiscal no país”.

Segundo a próxima procuradora 
geral, a PGFN dará ao novo gover-
no a segurança jurídica para a im-
plementação de políticas públicas 
de todos os ministérios. Ela é a se-
gunda mulher a chefiar o órgão, de-
pois de Adriana Queiroz, de quem 

foi chefe de gabinete. Anelize de Al-
meida enfatizou a importância da 
diversidade na alocação dos cargos 
públicos. “Estou feliz de estar aqui. 
Acho que o ministro Haddad tem a 
percepção de quanto mais a gente 
investir em diversidade e pluralida-
de, mais o ministério e a sociedade 
ganham com isso. A gente tem uma 
agenda de liderança feminina na 
PGFN, que é muito cara para mim, 
e na qual eu pretendo continuar in-
vestindo”, disse Almeida.

A PGFN é o órgão responsável 
por representar a União em causas 
fiscais, cobranças judiciais e admi-
nistrativas dos créditos tributários 
e não tributários, além de dar as-
sessoramento e consultoria para 
o Ministério da Economia, que de-
verá ser desmembrado em quatro 
pastas, o Ministério da Fazenda, a 
quem a PGFN estará subordina-
da, o Ministério do Planejamento 
e Orçamento, a pasta de Gestão, e 
o Ministério da Indústria e Comér-
cio Exterior (Mdic).

O mercado continua 
bastante cético, 
devido à falta de 
detalhamento de como 
essa sustentabilidade 
fiscal seria atingida. 
Até o momento o 
que há de concreto 
é o esforço do novo 
governo para ampliar o 
limite de gastos”

Ivan Barboza, sócio-gestor 
do Ártica Long Term FIA

Plano para
recuperar
terras

O senador Carlos Fávaro 
(PSD-MT), um dos cotados 
para a pasta da Agricultura no 
governo do presidente eleito, 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
disse na tarde de ontem, na 
saída de uma conversa com 
Lula no hotel em que o petis-
ta está hospedado em Brasília, 
que uma das propostas na me-
sa do presidente é a criação de 
uma linha de crédito do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
para incorporar 5% das terras 
de pastagens degradadas em 
áreas para a agricultura. “Se-
ria  possível recuperar 5% ao 
ano de pastagens degradadas 
no Brasil com uma linha de fi-
nanciamento do BNDES”, dis-
se o senador após o encontro 
que além de Lula teve a pre-
sença da presidente do PT, a 
deputada Gleisi Hoffman (PR).

Para Fávaro a recuperação 
de terras degradadas “gera um 
grande crescimento na pro-
dução, gera emprego, gera re-
sultado na balança comercial, 
gera empregos na indústria 
que precisa de trator, e tira 
a pressão por novos desma-
tamentos”. Segundo o sena-
dor, Lula o orientou a procu-
rar Aloizio Mercadante, indi-
cado para chefiar o BNDES, 
para reforçar a proposta.

Fávaro também apontou a 
disposição do novo governo 
em investir na agricultura fa-
miliar. “Médios e grandes não 
precisam da mão do Estado, 
precisam do que o presiden-
te Lula vai fazer: percorrer o 
mundo todo para abrir mer-
cados”, disse o senador.

A aposta do agronegócio que 
tem conversado com o governo 
petista é exatamente a mudan-
ça da imagem do país na ques-
tão ambiental, que ampliaria 
as possibilidades de exporta-
ção da produção brasileira. Já 
quanto a desmatamentos ile-
gais, o senador aponta que o 
governo eleito não vai “passar a 
mão na cabeça” de quem fizer 
ilegalidades no campo. “Quem 
quiser fazer um novo desmata-
mento vai correr todos os riscos 
das punições que, não tenho 
dúvida, serão severas a partir 
de primeiro de janeiro. Não vai 
ter passa boiada”, afirmou.

Segundo o senador, a pro-
posta discutida com Lula pre-
vê que o BNDES financie a re-
cuperação de 5% da área de 
pastagens degradadas no Brasil 
por ano. Seguindo o plano, em 
20 anos, o país terá dobrado a 
área destinada à produção agrí-
cola. Fávaro aponta que o país 
tem 155 milhões de hectares de 
terras para pastagens, desse to-
tal, 40 milhões, mesma área ho-
je usada na produção agrícola, 
são propícias para a atividade. 
“Tudo que foi feito de 1.500 até 
agora, em 20 anos a gente do-
bra”, disse o parlamentar. (HL)

O Índice Bovespa (Ibovespa), 
principal termômetro dos negó-
cios na Bolsa de Valores de São 
Paulo (B3), operou no campo po-
sitivo com a divulgação de novos 
membros para a equipe econô-
mica e com a perspectiva do fim 
do orçamento secreto, após os 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) formarem maioria 
pela inconstitucionalidade das 
polêmicas emendas do relator-
geral do Orçamento. Descola-
do das bolsas no exterior, o in-
dicador, que na máxima do dia 
chegou a operar acima dos 105 
mil pontos, encerrou o primeiro 
pregão da semana com alta de 
1,83%, aos 104.740 pontos. 

Em meio às incertezas inter-
nas e externas, com agravamento 

do conflito entre Rússia e Ucrâ-
nia, o dólar comercial fechou em 
alta de 0,28% frente ao real, cota-
do a R$ 5,31 para venda. Em Nova 
York, Dow Jones, S&P 500 e Nas-
daq recuaram, respectivamente, 
0,49%, 0,90% e 1,49%. Os inves-
tidores seguem mais pessimis-
tas neste final de ano, após o Fe-
deral Reserve (Fed), banco cen-
tral americano, avisar que novas 
altas das taxas de juros podem 
acontecer. 

Ariane Benedito, economista 
especialista em mercado de ca-
pitais, classificou o desempenho 
positivo como uma surpresa. “O 
mercado abriu o dia bem cau-
teloso com as decisões do STF. 
Apesar da incerteza fiscal que 
ainda perdura, prevaleceu uma 

tendência positiva, também por 
ser fim de ano, quando o fluxo fi-
ca menor e você tem um merca-
do um pouco mais rentável. En-
tão houve a inversão da tendên-
cia negativa da B3 na semana 
passada”, observou. 

O futuro Ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, anunciou 
Anelize Lenzi Ruas de Almeida 
como procuradora-geral e Gus-
tavo Caldas como subprocura-
dor-geral da Fazenda Nacional. O 
anúncio dos nomes não teve tan-
to peso para o mercado, segun-
do os analistas, por serem cargos 
não diretamente envolvidos com 
a formulação e execução de polí-
tica econômica. 

Ainda no cenário domés-
tico, investidores também 

repercutiram a decisão de on-
tem à noite do ministro do STF 
Gilmar Mendes de manter be-
nefícios do novo Bolsa Família 
fora do teto de gastos. A decisão 
abre espaço para que o governo 
fique livre de pressões e nego-
ciações para aprovar na Câma-
ra dos Deputados a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
da Transição, que prevê amplia-
ção do teto em R$ 168 bilhões, 
conforme o texto aprovado pe-
lo Senado Federal, que inclui a 
projeção de investimentos tam-
bém fora da regra.

Com a possibilidade de um 
menor risco fiscal e uma menor 
taxa de juros, as companhias li-
gadas ao cenário interno fica-
ram entre as principais altas do 

Ibovespa. “Tivemos um movi-
mento de correção das quedas 
das últimas semanas, sobretudo 
no início do mês, em uma ses-
são de respiro. O destaque foi 
para o setor do varejo, como Lo-
jas Americanas, que teve alta de 
12,65%”, disse o especialista em 
renda variável da Valor Investi-
mentos, Paulo Luives. 

De acordo com os analistas, o 
mercado ainda segue de olho na 
tramitação da PEC, que precisa-
rá ser aprovada pela Câmara em 
duas votações até esta terça-fei-
ra, antes do recesso parlamentar 
que começa no dia 22. “O merca-
do segue monitorando as deci-
sões políticas, e a questão fiscal 
deve seguir com peso grande”, 
acrescentou Luives. (RG)

Bolsa sobe com decisão do STF sobre orçamento


